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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 
EDITAL N° 22/2022

PROCESSO Nº. 31/2022       

MODALIDADE: Pregão - RP 14

TIPO: Menor Preço Por Item

Aos dias 21 de setembro de 2022, 
na Câmara Municipal de Patrocí-
nio, foram registrados os preços da 
empresa abaixo identificada, con-
forme especificado nos anexos an-
teriores, resultantes do pregão pre-
sencial processado sob o edital nº 
22/2022, do processo administrativo 
n° 31/2022. As condições a serem 
praticadas neste registro de preços 
são as constantes do instrumento 
convocatório respectivo e seus ane-
xos, da proposta apresentada pelo 
fornecedor, os quais integram esta 
ata, independentemente de trans-
crição e demais alterações na Lei nº 
8.666/93, além de legislação com-
plementar em vigor.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem por objeto 
o PRESTACAO DO SERVICO DE DE-
SINSTALACAO E INSTALACAO DE 
ARES CONDICIONADOS EM TODO 
O PREDIO DA CAMARA MUNICIPAL 
DE PATROCINIO, sendo os quantita-
tivos estimados e os itens a serem 
registrados os constantes do Anexo 
I - Termo de Referência do Edital do 
Pregão nº 22/2022.

1.2 - As Autorizações de Forneci-
mento serão feitas de acordo com 
as necessidades internas da Câma-
ra Municipal de Patrocínio.

1.3 - Seguem os itens e as especifi-
cações do objeto:

EMPRESA: MARIA CÉLIA DE SOUZA 
NAVES

CNPJ: 24.453.799/0001-65

ENDEREÇO: Rua Expedito Dias, nº 
141, Centro, Patrocínio/MG

E-MAIL: arcondicionadomacauba@
hotmail.com

SOLICITAÇÃO: 0008380

Item

Qtde

Un

Especificação

Valor Unit.

Valor Total

1

30

SE

SERVICO DE DESINSTALACAO DE 
AR CONDICIONADO.

94,00

2.820,00

2

3

SE

SERVICO DE INSTALACAO DE EQUI-
PAMENTO DE AR CONDICIONADO 
TIPO CONVENCIONAL. CAPACIDA-
DE 60.000 BTUS INCLUSO KIT DE 
INSTACAO COM TUBULACAO DE 
COBE PARA CADA AR CONDICIO-
NADO.

1.500,00

4.500,00

3

3

SE

SERVICO DE INSTALACAO DE EQUI-
PAMENTO DE AR CONDICIONADO 
TIPO CONVENCIONAL. CAPACIDA-
DE DE 18.000 BTUS. INCLUSO KIT 
DE INSTALACAO COM TUBULACAO 
DE COBRE PARA CADA ARCONDI-
CIONADO.

419,00

1.257,00

4

30

SE

SERVICO DE INSTALACAO DE 
EQUIPAMENTO DE AR CONDICIO-
NADO TIPO CONVENCIONAL. CA-
PACIDADE12.000 BTUS.INCLUSO 
KIT DE INSTALACAO COM TUBULA-
CAO DE COBRE. PARA CADA AR-
CONDICIONADO.

340,00

10.200,00

Valor dos itens R$ 18.777,00

Legenda:

QTDE= Quantidade estimada.

UN = Unidade.

SE = Serviço.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
E DO PAGAMENTO

2.1 - A CÂMARA MUNICIPAL DE PA-
TROCÍNIO pagará ao prestador dos 
serviços o valor unitário registrado 
por item multiplicado pela quantida-

ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
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de solicitada.

2.2 - Os pagamentos serão feitos 
mediante crédito aberto em conta no 
nome da LICITANTE VENCEDORA 
na Rede Bancária, preferencialmen-
te na Caixa Econômica Federal, em 
até 10 (dez) dias após o recebimen-
to definitivo dos serviços prestados, 
juntamente com a Nota Fiscal/Fatu-
ra eletrônica válida correspondente, 
conforme as condições constantes 
da proposta e as demais exigências 
administrativas em vigor, acompa-
nhada das provas de regularidade 
relativas ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS),  aos Tri-
butos Federais e à Dívida Ativa da 
União (INSS), à Prova de regulari-
dade para com a Fazenda Estadual, 
à Prova de regularidade para com 
o município sede da Licitante e aos 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 

2.3 - Estão incluídos no preço unitá-
rio todos os impostos, taxas e encar-
gos sociais, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais, 
assim como despesas com trans-
porte, às quais correrão por conta do 
prestador dos serviços.

2.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou 
circunstância que impeça a liquida-
ção da despesa aquela será devol-
vida à empresa licitante pelo respon-
sável que a receber e o pagamento 
ficará pendente até que a mesma 
providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para paga-
mento iniciar-se-á após a regulariza-
ção da situação ou reapresentação 
do documento fiscal, não acarretan-
do qualquer ônus para a Câmara.

2.5 - A Câmara se reserva no direi-
to de suspender o pagamento se os 
serviços forem prestados em desa-
cordo com as especificações cons-
tantes do Termo de Referência - Ane-
xo I do edital.

2.6 - Antes de efetivar o pagamento 
será verificada a regularidade junto 
aos órgãos fazendários, mediante 

consulta “on-line”, cujos comprovan-
tes serão anexados ao processo de 
pagamento.

2.7 - Nenhum pagamento isentará a 
empresa licitante das responsabili-
dades e obrigações, nem implicará 
na aceitação dos produtos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTA-
ÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3 - As despesas decorrentes deste 
fornecimento correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:

01.01.01.01.01.031.0001.00.2001.3
.3.90.39.99001000000000 - Outros 
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídi-
ca

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4 - A presente Ata de Registro de 
Preços terá a vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da data de sua as-
sinatura.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGA-
ÇÕES DO PRESTADOR DOS SERVI-
ÇOS

5.1 - Prestar os serviços de instala-
ção dos novos ares-condicionados, 
bem como de eventual desinstala-
ção dos antigos no prazo de até 30 
(trinta) dias, nos termos e condições 
da proposta vencedora, atendidas as 
especificações constantes no anexo 
I (Termo de Referência) do edital, 
sendo que serão rejeitados aqueles 
que não forem prestados em con-
formidade com o solicitado ou que 
apresentarem defeitos ou vícios;

5.2 - Refazer no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas os serviços 
que não forem recebidos por não 
atenderem as especificações exigi-
das no edital.

5.3 - Fazer acompanhar quando da 
prestação dos serviços a respectiva 
nota fiscal/fatura válida, em confor-
midade com o solicitado no instru-

mento convocatório.

5.4 - Pagar os tributos que incidam 
ou venham a incidir, direta ou indire-
tamente, sobre os       serviços.

5.5 - Responder integralmente por 
perdas e danos que vier a causar à 
Câmara Municipal ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão dolosa ou 
culposa, sua ou dos prepostos, se 
for o caso, independentemente de 
outras cominações contratuais ou le-
gais a que estiver sujeita.

5.6 - Manter durante a vigência do 
Registro de Preços todas as condi-
ções de habilitação e qualificações 
exigidas no Edital Pregão Presencial 
nº 22/2022.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGA-
ÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PATROCÍNIO

6.1 - Promover a fiscalização dos 
serviços prestados quanto ao aspec-
to quantitativo e qualitativo, somente 
recebendo-os definitivamente e ates-
tando os documentos de despesa 
quando comprovado o atendimento 
ao que foi solicitado

6.2 - Eventualmente, rejeitar, no todo 
ou em parte, o(s) serviço(s) que fo-
rem prestados fora das especifica-
ções

6.3 - Registrar os defeitos, falhas e/
ou imperfeições, detectadas e ime-
diatamente comunicar ao fornece-
dor.

6.4 - Conduzir eventuais procedi-
mentos administrativos de negocia-
ção de preços registrados, para fins 
de adequação às novas condições 
de mercado e de aplicação de pe-
nalidades por descumprimento ao 
pactuado neste termo.

6.5 - Emitir o empenho e proceder o 
atesto na nota fiscal/fatura autorizan-
do o pagamento, que será realizado 
conforme as disposições do edital.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTA-
ÇÃO DOS SERVIÇOS E DO RECE-
BIMENTO

7.1 - Da Prestação dos Serviços:

7.1.1 - Após a homologação, a pres-
tação dos serviços de instalação dos 
novos aparelhos de ares-condicio-
nados, bem como de eventual de-
sinstalação dos antigos, deverá ser 
feita pela empresa detentora do me-
nor lance da Ata de Registro de Pre-
ços no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados da ciência da Autorização 
de Fornecimento de Serviços (AF), 
independentemente da quantidade 
e conforme necessidade interna da 
Câmara Municipal, sendo que serão 
rejeitados aqueles que não estive-
rem em conformidade com o objeto 
solicitado ou que apresentarem de-
feitos ou vícios. A empresa deverá 
respeitar este prazo, sob pena da 
aplicação das penalidades devidas.

7.1.2 - A Câmara poderá aceitar, 
conforme sua conveniência, que a 
ciência seja dada através de e-mail 
oficial/comercial da empresa forne-
cedora dos serviços, desde que haja 
a confirmação do recebimento.

7.2 - Do Recebimento, conforme o 
disposto no art. 73 e 74 da Lei Fede-
ral nº 8.666/93:

7.2.1 - O recebimento provisório está 
dispensado conforme o disposto no 
art. 74, inciso III, da Lei Federal nº 
8.666/93.

7.2.2 - O recebimento definitivo será 
realizado pelo servidor responsável 
pelo Setor de Almoxarifado, median-
te Recibo (art. 74, parágrafo único), 
após o prazo de até 3 (três) dias 
úteis da instalação, desde que esteja 
comprovada a perfeita execução das 
obrigações contratuais, observado o 
disposto no art. 69 da Lei Federal nº 
8.666/93.

7.2.3 - A Câmara poderá enviar, con-

forme sua conveniência, o Recibo 
Definitivo através do e-mail comer-
cial da empresa fornecedora, desde 
que haja confirmação de recebimen-
to do mesmo.

7.2.4 - Durante o período compre-
endido entre os recebimentos provi-
sório e definitivo a empresa deverá 
oferecer suporte técnico “in loco” 
quando houver solicitação formaliza-
da pela Câmara.

7.2.5 - Em momento oportuno a em-
presa prestadora dos serviços deve-
rá apresentar o

documento fiscal válido correspon-
dente.

7.2.6 - Se for constatada alguma 
anomalia que comprometa o ade-
quado aproveitamento dos serviços, 
o funcionamento correto dos equipa-
mentos, bem como divergências en-
tre os serviços ofertados e os presta-
dos, os mesmos serão rejeitados, no 
todo ou em parte, conforme dispõe 
o art. 76 da Lei Federal nº 8.666/93.

7.2.6.1 - A Câmara, conforme sua 
conveniência, poderá notificar a em-
presa sobre a rejeição através de 
e-mail oficial/comercial da mesma, 
desde que haja a confirmação do re-
cebimento.

7.2.6.2 - Ocorrendo a rejeição dos 
serviços a empresa deverá refazê-
-los às suas expensas no prazo de 
até 48 (quarenta e oito) horas, a con-
tar da data em que for comunicada 
sobre a citada rejeição, sob pena de 
não o fazendo ensejar nas sanções 
cominadas em lei.

7.2.6.3 - Nesse caso, será interrompi-
do o prazo de recebimento dos ser-
viços e suspenso o pagamento até 
que seja sanada a situação, quando 
ocorrerá um novo recebimento pro-
visório e o reinício de contagem do 
prazo para, então, haver o recebi-
mento definitivo.

7.2.7 - Havendo eventuais divergên-
cias ou dúvidas entre a descrição do 
objeto constante do anexo I e o ser-
viço prestado, a Câmara poderá soli-
citar ensaios, testes e demais provas 
exigidas por normas técnicas oficiais 
para comprovar a qualidade do ob-
jeto licitado, correndo as despesas 
por conta da empresa que entregar 
o objeto, com base do artigo 75 da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alte-
rações.

7.2.8 - Recebido definitivamente o 
objeto será procedido o atesto na 
Nota Fiscal válida apresentada, au-
torizando o pagamento.

7.2.9 - Ainda que os serviços sejam 
recebidos em caráter definitivo sub-
sistirá, na forma da lei, a responsa-
bilidade da empresa vencedora do 
menor lance pela validade, qualida-
de e segurança dos mesmos.

7.2.10 - A desistência da Câmara 
Municipal de contratar com a licitan-
te melhor classificada não confere a 
esta o direito à indenização ou reem-
bolso de qualquer espécie

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELA-
MENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1 - O fornecedor terá o seu registro 
de preços CANCELADO na Ata por 
intermédio de processo administrati-
vo específico, assegurado o contra-
ditório e a ampla defesa, nas hipóte-
ses abaixo relacionadas.

8.1.1 - Pela Câmara Municipal quan-
do:

a. o prestador dos serviços não acei-
tar reduzir o preço registrado na hi-
pótese de este se tornar superior 
àquele praticado no mercado;

b. o prestador dos serviços não com-
parecer ou se recusar a retirar no 
prazo estabelecido as Autorizações 
de Fornecimento decorrentes da Ata 
de Registro de Preços;
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c. o prestador dos serviços não cum-
prir as obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços;

d. houver razões de interesse públi-
co, devidamente motivada e justifi-
cada;

e. sofrer sanção prevista nos incisos 
III ou IV do caput do art.87 da Lei Fe-
deral 8.666/93 ou no art. 7º da Lei 
Federal nº 10.520/2002.

8.1.2 - Pelo fornecedor quando:

a. comprovar a impossibilidade de 
cumprir as exigências da Ata por 
ocorrência de caso fortuito ou força 
maior;

b. o seu preço registrado se tornar, 
comprovadamente, inexequível em 
função da elevação dos preços de 
mercado dos serviços que com-
põem o custo do objeto.

8.2 - Em qualquer das hipóteses aci-
ma, concluído o processo, a Câma-
ra Municipal fará o devido apostila-
mento na Ata de registro de Preços 
e informará aos fornecedores a nova 
ordem de registro.

8.3 - Na ocorrência das situações 
previstas nos itens 8.1.1 e 8.1.2 a 
Câmara poderá convocar os demais 
fornecedores, assegurando-lhes 
igual oportunidade de negociação, 
quando se tratar das letras “a” e “b”, 
respectivamente, dos itens mencio-
nados.

8.4 - Não havendo êxito nas eventu-
ais negociações a Ata de Registro de 
Preços deverá ser revogada.

8.5 - Em qualquer das hipóteses aci-
ma, concluído o processo, a Câma-
ra Municipal fará o devido apostila-
mento na Ata de registro de Preços 
e informará aos fornecedores a nova 
ordem de registro.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9 - A inexecução total ou parcial da 
presente Ata de Registro de Preços 
enseja a rescisão do objeto e opera-
-se pelos motivos elencados no art. 
78 da Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SAN-
ÇÕES

10 - Na hipótese de se verificar atra-
so na prestação dos serviços objeto 
desta Ata de Registro de Preços e/ou 
quando os serviços forem realizados 
fora das especificações e/ou condi-
ções predeterminadas, ficará o pres-
tador dos serviços sujeito às pena-
lidades constantes no edital Pregão 
Presencial nº 22/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA 
REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRA-
DOS E DOS ACRÉSCIMOS E DAS 
SUPRESSÕES NA QUANTIDADE

11.1 - Da Revisão dos preços:

11.1.1 - Os preços registrados pode-
rão ser revistos em decorrência de 
eventual *redução dos preços prati-
cados no mercado ou de *fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao Departa-
mento de Compras promover as ne-
gociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas 
na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

11.1.1 - Quanto à redução dos pre-
ços praticados no mercado:

a. quando o preço registrado se tor-
nar superior ao praticado por moti-
vo superveniente os fornecedores 
serão convocados para negociação 
da redução dos preços, a fim de que 
estes sejam adequados aos valores 
praticados pelo mercado, sendo que 
deve ser respeitada a ordem de clas-
sificação de propostas, consideran-
do o adjudicatário e os integrantes 
do cadastro de reservas;

b. os prestadores dos serviços que 
não aceitarem reduzir seus preços 

serão liberados do compromisso as-
sumido, sem aplicação de penalida-
de.

11.1.2 - Quando houver elevação 
do custo dos serviços ou bens no 
mercado tornando este superior ao 
registrado e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso a Câmara 
poderá:

a. liberar o prestador dos serviços, 
caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de prestação dos mesmos; e 
sem a aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos moti-
vos e comprovantes apresentados; e

b. convocar os demais para assegu-
rar igual oportunidade de negocia-
ção.

11.1.3 - Não havendo êxito nas ne-
gociações a Câmara deverá proce-
der à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas ca-
bíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

11.1.4 - Se não for possível aos for-
necedores cujos preços estão regis-
trados cumprir o compromisso ini-
cialmente assumido, caberá a estes 
encaminhar requerimento ao Depar-
tamento de Compras a fim de com-
provar os fatos pautados em eventos 
imprevistos, imprevisíveis e gerado-
res de ônus insuportáveis, pleitean-
do a revisão dos preços registrados 
antes da solicitação de prestação 
dos serviços objeto da presente lici-
tação.

11.1.4.1 - Se o interesse dos pres-
tadores dos serviços for o aumento 
do custo dos serviços registrados 
na Ata por ocorrência de fato que 
eleve tais valores no mercado, o re-
querimento deverá estar instruído 
com documentos que comprovem 
a procedência do pedido, tais como 
lista de preços dos fabricantes com 
notas fiscais de compra anteriores e 
posteriores à variação alegada refe-
rente à aquisição dos produtos, ma-
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térias-primas, componentes ou com 
outros documentos.

11.1.4.2 - No requerimento de re-
visão dos preços os fornecedores 
devem indicar expressamente o 
percentual do aumento, que deverá 
ser proporcional de acordo com os 
documentos anexados, sob pena de 
indeferimento.

11.2 - Dos Acréscimos e Das Su-
pressões:

11.2.1 - A quantidade inicialmente re-
gistrada na Ata não poderá ser acres-
cida ou suprimida, nem mesmo den-
tro dos limites previstos no § 1º do 
artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93, 
conforme regramento previsto pelo 
Decreto Federal nº 7.892/13.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - 
VALOR TOTAL DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS

12 - O valor máximo da presente 
Ata de Registro de Preços é de R$ 
18.777,00 (dezoito mil, setecentos e 
setenta e sete reais).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - São partes integrantes da pre-
sente Ata, independentemente de 
sua transcrição, o Edital Pregão Pre-
sencial nº 22/2022 e as propostas.

13.2 - A existência da presente Ata 
de Registro de Preços não obriga a 
Câmara Municipal de Patrocínio a fir-
mar futuras solicitações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO 
FORO

14.1 - Para dirimir quaisquer ques-
tões decorrentes do procedimento 
licitatório, elegem as partes o Foro 
da cidade de Patrocínio/MG, com 
renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja.

14.2 - E, por estarem justos e acor-

dados, assinam a presente Ata de 
Registro de Preços em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, para que este 
documento produza todos os efeitos 
legais e jurídicos.

Patrocínio, 05 de outubro de 2022.

FLORISVALDO JOSÉ DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal

Empresa:

MARIA CÉLIA DE SOUZA NAVES

-----------------------------------------------

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 
EDITAL N° 23/2022

PROCESSO Nº. 32/2022       

MODALIDADE: Pregão - RP 15

TIPO: Menor Preço Por Item

Aos dias 21 de setembro de 2022, 
na Câmara Municipal de Patrocínio, 
foram registrados os preços das 
empresas abaixo identificadas, con-
forme especificado nos anexos an-
teriores, resultantes do pregão pre-
sencial processado sob o edital nº 
23/2022, do processo administrativo 
n° 32/2022. As condições a serem 
praticadas neste registro de preços 
são as constantes do instrumento 
convocatório respectivo e seus ane-
xos, da proposta apresentada pelo 
fornecedor, os quais integram esta 
ata, independentemente de trans-
crição e demais alterações na Lei nº 
8.666/93, além de legislação com-
plementar em vigor.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem por objeto 
o AQUISICAO DE ARES CONDICIO-
NADOS PARA SUBSTITUICAO E INS-
TALACAO NO PREDIO DA CAMARA 
MUNICIPAL DE PATROCINIO, sendo 

os quantitativos estimados e os itens 
a serem registrados os constantes 
do anexo I - Termo de Referência do 
Edital do Pregão nº 23/2022.

1.2 - As Autorizações de Forneci-
mento (AF) serão feitas de acordo 
com as necessidades internas da 
Câmara Municipal de Patrocínio.

1.3 - Seguem os itens e as especifi-
cações do objeto:

Empresa: Maria Celia de Souza Na-
ves

CNPJ: 26.453.799/0001-65

Endereço: Rua Cesário Alvim, 
nº1.269, Bairro Centro, Patrocínio/
MG

Solicitação 0008359

Item

Qtde

Un

Especificação

Marca

Valor Unit.

Valor Total

1

30

UN

AR CONDICIONADO 12000 BTUS. 
TIPO SPLIT HI WALL INVERTER. 
VOLTAGEM 220V. COR BRANCO. 
INDICACAO DE TEMPERATURA NA 
EVAPORADORA. COM TECNOLO-
GIA INVERTER. COM CONTROLE 
REMOTO. COM REGULAGEM DE 
VELOCIDADE DE VENTILACAO. 
FUNCAO TURBO E SLEEP E SWING. 
CLASSIFICACAO ENERGETICA DO 
TIPO A
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LG

2.189,00

65.670,00

Valor do iten R$ 65.670,00

Empresa: Focus Equipamentos Eireli 
ME

CNPJ: 42.579.294/0001-06

Endereço: Av. Nossa Senhora da Pe-
nha, 2796, Sala 805, Bairro Santa Lu-
zia, Vitória/ES

Solicitação 0008359

Item

Qtde

Un

Especificação

Marca

Valor Unit.

Valor Total

2

3

UN

AR CONDICIONADO 18000 BTUS. 
TIPO SPLIT HI WALL INVERTER. 
VOLTAGEM 220V. COR BRANCA. 
POTENCIA MINIMA DE 1690W. COM 
CONTROLE REMOTO. SAIDA RE-
GULAVEL DE AR. CONTROLE DE 
TEMPERATURA. COMPRESSOR 
ROTATIVO INVERTER.

TCL

3.200,00

9.600,00

Valor do iten R$ 9.600,00

Legenda:

QTD= Quantidade estimada a ser 
adquirida pela Câmara Municipal de 
Patrocínio no prazo de validade do 
registro de preço.

UN = Unidade.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
E DO PAGAMENTO

2.1 - A CÂMARA MUNICIPAL DE PA-
TROCÍNIO pagará ao fornecedor, 
após o recebimento definitivo do ob-
jeto, o valor unitário registrado por 
item multiplicado pela quantidade 
solicitada.

2.2 - Os pagamentos serão feitos 
mediante crédito aberto em conta 
bancária em nome da LICITANTE 
VENCEDORA, preferencialmente na 
Caixa Econômica Federal, em até 10 
(dez) dias, após o recebimento defi-
nitivo dos produtos, juntamente com 
a Nota Fiscal/Fatura eletrônica válida 
correspondente, conforme as con-
dições constantes da proposta e as 
demais exigências administrativas 
em vigor, acompanhada das provas 
de regularidade relativas ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS),  aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União (INSS), aos 
Débitos Trabalhistas (CNDT).

2.3 - Estão inclusos no preço unitário 
todos os impostos, taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, pre-
videnciárias, fiscais e comerciais, as-
sim como despesas com transporte, 
às quais correrão por conta do for-
necedor.

2.4 - A Câmara poderá deduzir do 
montante a pagar os valores corres-
pondentes a multas ou indenizações 
devidas pela empresa licitante, nos 
termos da Ata de Registro de Preços.

2.5 - Havendo erro na Nota Fiscal 
ou circunstância que impeça a li-

quidação da despesa, aquela será 
devolvida à empresa licitante, pelo 
responsável pelo recebimento, e o 
pagamento ficará pendente até que 
a mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapre-
sentação do documento fiscal não 
acarretando qualquer ônus para a 
Câmara.

2.6 - A Câmara se reserva no direi-
to de suspender o pagamento se o 
serviço for realizado em desacordo 
com as especificações constantes 
do anexo I – Termo de Referência do 
Edital.

2.7 - Nenhum pagamento isentará a 
empresa licitante das responsabili-
dades e obrigações, nem implicará 
na aceitação dos serviços.

2.8 - Antes de efetivar o pagamen-
to será verificada a regularidade do 
contratado junto aos órgãos fazen-
dários, mediante consulta “on-line”, 
cujos comprovantes serão anexados 
ao processo de pagamento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTA-
ÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3 - As despesas decorrentes deste 
fornecimento correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:

01.01.01.01.01.031.0001.00.2001.4
.4.90.52.18001000000000 - Máqui-
nas, Utensílios e Equipamentos Di-
versos

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4 - A presente Ata de Registro de 
Preços terá a vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da data de sua as-
sinatura.

CLÁUSULA QUINTA - DA OBRIGA-
ÇÃO DA FORNECEDORA

5.1 - Fornecer e entregar os produ-
tos nos termos e condições da pro-
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posta vencedora no prazo de até 20 
(vinte) dias, contados da ciência da 
Autorização de Fornecimento (AF), 
independentemente da quantida-
de e conforme necessidade interna 
da Câmara Municipal, atendidas as 
especificações constantes no ane-
xo I - Termo de Referência do edital, 
sendo que serão rejeitados aqueles 
que não estiverem em conformida-
de com o objeto solicitado ou que 
apresentarem defeitos ou vícios. A 
empresa deverá respeitar este pra-
zo, sob pena da aplicação das pe-
nalidades devidas.

5.2 - Ocorrendo a rejeição do(s) 
produto(s) pelo não atendimento às 
especificações exigidas no edital, 
substituí-lo(s) no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, a contar da 
data em que for comunicada sobre a 
mesma, sob pena de não o fazendo 
ensejar nas sanções cominadas em 
lei.

5.3 - Fazer acompanhar quando da 
entrega dos produtos a respectiva 
nota fiscal/fatura válida, em confor-
midade com o solicitado no instru-
mento convocatório.

5.4 - Pagar os tributos que incidam 
ou venham a incidir, direta ou indire-
tamente, sobre os       serviços.

5.5 - Responder integralmente por 
perdas e danos que vier a causar à 
Câmara Municipal ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão dolosa ou 
culposa, sua ou dos prepostos, se 
for o caso, independentemente de 
outras cominações contratuais ou le-
gais a que estiver sujeita.

5.6 - Manter durante a vigência do 
Registro de Preços todas as condi-
ções de habilitação e qualificações 
exigidas no Edital Pregão Presencial 
nº 23/2022.
XXX
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGA-
ÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PATROCÍNIO

6.1 - Promover a fiscalização dos pro-
dutos objeto deste certame quanto 
aos aspectos quantitativo e qualita-
tivo, somente recebendo-os definiti-
vamente e atestando os documentos 
de despesa quando comprovado o 
atendimento ao que foi solicitado.

6.2 - Registrar os defeitos, falhas e/
ou imperfeições, detectadas e ime-
diatamente comunicar ao fornece-
dor.

6.3 - Rejeitar, no todo ou em parte, os 
produtos que o fornecedor entregar 
fora das especificações;

6.4 - Conduzir eventuais procedi-
mentos administrativos de negocia-
ção de preços registrados, para fins 
de adequação às novas condições 
de mercado e de aplicação de pe-
nalidades por descumprimento ao 
pactuado neste termo.

6.5 - Emitir a nota de empenho e pro-
ceder o atesto na nota fiscal/fatura 
autorizando o pagamento, que será 
realizado conforme as disposições 
do edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDI-
ÇÕES DE FORNECIMENTO E EN-
TREGA DOS PRODUTOS

7.1 - Da Entrega dos Produtos:

7.1.1 - Após a homologação, o for-
necimento e a entrega dos produ-
tos deverão ser feitos pela empresa 
vencedora no prazo de até 20 (vinte) 
dias, após a ciência da Autorização 
de Fornecimento (AF), independen-
temente da quantidade e conforme 
necessidade interna da Câmara Mu-
nicipal, sendo que serão rejeitados 
aqueles que não estiverem em con-
formidade com o objeto solicitado ou 
que apresentarem defeitos ou vícios. 
A empresa deverá respeitar este pra-
zo, sob pena da aplicação das pena-
lidades devidas.

7.1.2 - A Câmara poderá aceitar, 
conforme sua conveniência, que a 

ciência seja dada através de e-mail 
oficial/comercial da empresa.

7.2 - Do recebimento, nos termos 
dos arts. 73 e 74 da Lei Federal nº 
8.666/93:

7.2.1 - O recebimento provisório será 
realizado após a conferência visual 
e quantitativa do objeto, conforme 
consta no Termo de Referência, no 
ato da entrega e mediante Recibo 
(art. 73, § 1º).

7.2.2 - O recebimento definitivo será 
realizado em até 3 (três) dias, conta-
dos da entrega, após a análise qua-
litativa dos produtos entregues, e 
mediante Recibo (art. 73, § 1º), pelo 
servidor responsável pelo Setor de 
Almoxarifado.

7.2.2.1 - A Câmara poderá, conforme 
sua conveniência, emitir o Recibo 
através de e-mail oficial/comercial da 
empresa fornecedora dos produtos, 
desde que haja a acusação do rece-
bimento destes.

7.2.3 - No ato de entrega dos pro-
dutos a licitante vencedora deverá 
apresentar documento fiscal válido 
correspondente ao fornecimento.

7.2.4 - Todos os produtos entregues 
no recebimento deverão apresentar 
um padrão de qualidade, resistên-
cia e funcionalidade, seguindo exa-
tamente as especificações técnicas 
constantes no anexo I - Termo de Re-
ferência do Edital.

7.2.5 - Se for constatada qualquer 
anomalia que comprometa a efici-
ência na utilização do objeto, bem 
como divergências entre os pro-
dutos ofertados e os entregues, os 
mesmos serão rejeitados, no todo 
ou em parte, conforme dispõe o art. 
76 da Lei Federal nº 8.666/93.

7.2.6 - A Câmara poderá, conforme 
sua conveniência, notificar a empre-
sa sobre a rejeição através de e-mail 
oficial/comercial da mesma, desde 
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que haja a confirmação de recebi-
mento da Notificação.

7.2.7 - Ocorrendo a rejeição dos ma-
teriais a empresa deverá realizar a 
troca, às suas expensas, no prazo 
de até 48 (quarenta e oito) horas, a 
contar da data em que for comunica-
da sobre a citada rejeição, sob pena 
de não o fazendo ensejar nas san-
ções cominadas em lei.

7.2.8 - Nesse caso, será interrompido 
o prazo de recebimento e suspenso 
o pagamento até que seja sanada a 
situação, quando ocorrerá um novo 
recebimento provisório e o reinício 
de contagem do prazo para, então, 
haver o recebimento definitivo.

7.2.9 - Havendo eventuais divergên-
cias ou dúvidas entre a descrição 
do objeto constante do anexo I e o 
entregue, a Câmara poderá solicitar 
ensaios, testes e demais provas exi-
gidas por normas técnicas oficiais 
para comprovar a qualidade do ob-
jeto licitado, correndo as despesas 
por conta da empresa que entregar 
o objeto, com base do artigo 75 da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alte-
rações.

7.2.10 - Recebido definitivamente o 
objeto será procedido o atesto na 
Nota Fiscal válida apresentada no 
ato da entrega, autorizando o paga-
mento.

7.2.11 - Ainda que os produtos se-
jam recebidos em caráter definitivo 
subsistirá, na forma da lei, a respon-
sabilidade da empresa vencedora 
do menor lance pela validade, quali-
dade e segurança dos mesmos.

7.2.12 - A desistência da Câmara 
Municipal de contratar com a licitan-
te melhor classificada não confere a 
esta o direito à indenização ou reem-
bolso de qualquer espécie.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELA-
MENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1 - O fornecedor terá o seu regis-
tro de preços CANCELADO na Ata 
por intermédio de processo admi-
nistrativo específico, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, nas 
hipóteses abaixo relacionadas, ob-
servados os preceitos do Decreto 
Federal nº 7.892/13. 

8.1.1 - Pela Câmara Municipal quan-
do:

a. o fornecedor não aceitar reduzir o 
preço registrado na hipótese deste 
se tornar superior àquele praticado 
no mercado;

b. o fornecedor não comparecer ou 
se recusar a retirar no prazo esta-
belecido as Autorizações de Forne-
cimento decorrentes da Ata de Re-
gistro de Preços, sem justificativa 
aceitável;

c. o fornecedor não cumprir as obri-
gações decorrentes da Ata de Regis-
tro de Preços;

d. houver razões de interesse públi-
co, devidamente motivada e justifi-
cada;

e. sofrer sanção prevista nos incisos 
III ou IV do caput do art.87 da Lei Fe-
deral 8.666/93 ou no art. 7º da Lei 
Federal nº 10.520/2002.

8.1.2 - Pelo fornecedor quando:

a. comprovar a impossibilidade de 
cumprir as exigências da Ata por 
ocorrência de caso fortuito ou força 
maior;

b. o seu preço registrado se tornar 
comprovadamente inexequível em 
função da elevação dos preços de 
mercado dos serviços que compõem 
o custo do objeto, sem aplicação de 
penalidade se confirmada a veraci-
dade dos motivos e comprovantes 
apresentados, bem como desde 
que não haja pedido de fornecimen-
to pendente.

8.1.3 - Na ocorrência das situações 
previstas nos itens 8.1.1 e 8.1.2 a 
Câmara poderá convocar os demais 
fornecedores, assegurando-lhes 
igual oportunidade de negociação, 
quando se tratar das letras “a” e “b”, 
respectivamente, dos itens mencio-
nados.

8.1.4 - Não havendo êxito nas even-
tuais negociações a Ata de Registro 
de Preços deverá ser revogada.

8.2 - Em qualquer das hipóteses aci-
ma, concluído o processo, a Câma-
ra Municipal fará o devido apostila-
mento na Ata de registro de Preços 
e informará aos fornecedores a nova 
ordem de registro.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDA-
DES

9 - Na hipótese de se verificar atra-
so na prestação dos serviços objeto 
desta Ata de Registro de Preços e/
ou quando os serviços forem reali-
zados fora das especificações e/ou 
condições predeterminadas, ficará(-
rão) o(s) fornecedor(es) sujeito(os) 
às penalidades constantes no edital 
Pregão Presencial nº 23/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO 
DOS PREÇOS REGISTRADOS E 
DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRES-
SÕES NA QUANTIDADE

10.1 - Da Revisão dos preços:

10.1.1 - Os preços registrados pode-
rão ser revistos em decorrência de 
eventual *redução dos preços prati-
cados no mercado ou de *fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao Departa-
mento de Compras promover as ne-
gociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas 
na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

10.1.2 - Quanto à redução dos pre-
ços praticados no mercado:
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a. quando o preço registrado se tor-
nar superior ao praticado por moti-
vo superveniente os fornecedores 
serão convocados para negociação 
da redução dos preços, a fim de que 
estes sejam adequados aos valores 
praticados pelo mercado, sendo que 
deve ser respeitada a ordem de clas-
sificação de propostas consideran-
do o adjudicatário e os integrantes 
do cadastro de reservas;

b. os fornecedores que não aceita-
rem reduzir seus preços serão libe-
rados do compromisso assumido, 
sem aplicação de penalidade.

10.1.3 - Quando houver elevação 
do custo dos serviços ou bens no 
mercado tornando este superior ao 
registrado e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso a Câmara 
poderá:

a. liberar o fornecedor, caso a comu-
nicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento; e sem a aplicação da 
penalidade se confirmada a veraci-
dade dos motivos e comprovantes 
apresentados;

b. convocar os demais fornecedores 
para assegurar igual oportunidade 
de negociação.

10.1.4 - Não havendo êxito nas ne-
gociações a Câmara deverá proce-
der à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas ca-
bíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

10.1.5 - Se não for possível aos for-
necedores cujos preços estão regis-
trados cumprir o compromisso ini-
cialmente assumido, caberá a estes 
encaminhar requerimento ao Depar-
tamento de Compras a fim de com-
provar os fatos pautados em eventos 
imprevistos, imprevisíveis e gerado-
res de ônus insuportáveis, pleitean-
do a revisão dos preços registrados 
antes da solicitação de fornecimento 
do objeto licitado.

10.1.5.1 - Se o interesse dos forne-
cedores for o aumento do custo dos 
serviços ou bens registrados na Ata 
por ocorrência de fato que eleve tais 
valores no mercado, o requerimento 
deverá estar instruído com documen-
tos que comprovem a procedência 
do pedido, tais como lista de preços 
dos fabricantes com notas fiscais de 
compra anteriores e posteriores à 
variação alegada referente à aquisi-
ção dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou com outros docu-
mentos.

10.1.5.2 - No requerimento de re-
visão dos preços os fornecedores 
devem indicar expressamente o 
percentual do aumento, que deverá 
ser proporcional de acordo com os 
documentos anexados, sob pena de 
indeferimento.

10.2 - Dos Acréscimos e Das Su-
pressões na quantidade:

10.2.1 - A quantidade inicialmente re-
gistrada na Ata não poderá ser acres-
cida ou suprimida, nem mesmo den-
tro dos limites previstos no § 1º do 
artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93, 
conforme regramento previsto pelo 
Decreto Federal nº 7.892/13.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VA-
LOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS

11 - O valor máximo da presente 
Ata de Registro de Preços é de R$ 
75.270,00 (setenta e cinco mil, du-
zentos e setenta reais).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 - São partes integrantes da pre-
sente Ata, independentemente de 
sua transcrição, o Edital Pregão Pre-
sencial nº 23/2022 e as propostas 
do(s) fornecedor(es).

12.2 - A existência da presente Ata 
de Registro de Preços não obriga a 
Câmara Municipal de Patrocínio a fir-

mar futuras solicitações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO 
FORO

13.1 - Para dirimir quaisquer ques-
tões decorrentes do procedimento 
licitatório, elegem as partes o Foro 
da cidade de Patrocínio/MG, com 
renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja.

13.2 - E, por estarem justos e acor-
dados, assinam a presente Ata de 
Registro de Preços em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, para que este 
documento produza todos os efeitos 
legais e jurídicos.

Patrocínio, 23 de setembro de 2022.

FLORISVALDO JOSÉ DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal

 Empresas: Focus Equipamentos Ei-
reli ME

Maria Célia de Souza Naves

Anexo Único

Ata de Registro de Preços

CADASTRO DE RESERVA

Para formação do Cadastro de Re-
servas descrito no TÍTULO XVI deste 
edital segue a relação, na sequência 
de classificação, dos licitantes que 
aceitaram cotar o preço do objeto 
deste certame ao preço da licitante 
vencedora:

Item 1:

 

ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO

EMPRESA

CNPJ

1º
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Focus Equipamentos Eireli ME

42.579.294/0001-06

2º

Empresa Distribuidora Medcllean 
ltda

46.132.191/0001-46

Item 2:

ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO

EMPRESA

CNPJ

1º

Maria Celia de Souza Naves

 26.453.799/0001-65

2º

Empresa Distribuidora Medcllean 
ltda

46.132.191/0001-46

Empresas:

Distribuidora Medcllean ltda

Focus Equipamentos Eireli ME

Maria Celia de Souza Naves

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
      
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 
EDITAL N° 24/2022

PROCESSO Nº. 33/2022       

MODALIDADE: Pregão - RP 16

TIPO: Menor Preço Global

Aos dias 29 de setembro de 2022, 
na Câmara Municipal de Patrocí-
nio, foram registrados os preços da 
empresa abaixo identificada, con-
forme especificado nos anexos an-
teriores, resultantes do pregão pre-
sencial processado sob o edital nº 
24/2022, do processo administrativo 
n° 33/2022. As condições a serem 
praticadas neste registro de preços 
são as constantes do instrumento 
convocatório respectivo e seus ane-
xos, da proposta apresentada pelo 
fornecedor, os quais integram esta 
ata, independentemente de trans-
crição e demais alterações na Lei nº 
8.666/93, além de legislação com-
plementar em vigor.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem por obje-
to o PRESTACAO DO SERVICO DE 
BUFFET DE COFFE-BREAK E CO-
QUETEL VOLANTE POR PESSOA 
PARA EVENTOS REALIZADOS PELA 
CAMARA MUNICIPAL DE PATROCI-
NIO, sendo os quantitativos estima-
dos e os itens a serem registrados 
os constantes do Anexo I - Termo de 
Referência do Edital do Pregão nº 
24/2022.

1.2 - As Autorizações de Forneci-
mento serão feitas de acordo com 
as necessidades internas da Câma-
ra Municipal de Patrocínio.

1.3 - Seguem os itens e as especifi-
cações do objeto:

EMPRESA: NHAC BUFFET LTDA ME

CNPJ: 03.579.732/0001-76

Endereço: Rua Coronel João Cândi-
do de Aguiar, nº 205. Bairro: Centro. 
Patrocínio/MG.

 

SOLICITAÇÃO: 00083’91

Item

Qtde

Un

Especificação

Valor Unit.

Valor Total

1

1800

SE

FORNECIMENTO DE COFFE-BRE-
AK POR PESSOA, NO MÍNIMO 30 
PESSOAS E NO MÁXIMO 350 PES-
SOAS,

24,50

44.100,00

2

2500

SE

SERVIÇO DE COQUETEL VOLAN-
TE POR PESSOA, NO MÁXIMO 300 
PESSOAS

36,50

91.250,00

Valor dos itens R$ 135.350,00

Legenda:

QTDE = Quantidade estimada.

UN = Unidade.

SE = Serviço.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
E DO PAGAMENTO

2.1 - A CÂMARA MUNICIPAL DE PA-
TROCÍNIO pagará ao prestador dos 
serviços o valor unitário registrado 
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por item multiplicado pela quantida-
de solicitada.

2.2 - Os pagamentos serão feitos 
mediante crédito aberto em conta no 
nome da LICITANTE VENCEDORA 
na Rede Bancária, preferencialmen-
te na Caixa Econômica Federal, em 
até 10 (dez) dias após o recebimen-
to definitivo dos serviços prestados, 
juntamente com a Nota Fiscal/Fatu-
ra eletrônica válida correspondente, 
conforme as condições constantes 
da proposta e as demais exigências 
administrativas em vigor, acompa-
nhada das provas de regularidade 
relativas ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS),  aos Tri-
butos Federais e à Dívida Ativa da 
União (INSS), à Prova de regulari-
dade para com a Fazenda Estadual, 
à Prova de regularidade para com 
o município sede da Licitante e aos 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 

2.3 - Estão incluídos no preço unitá-
rio todos os impostos, taxas e encar-
gos sociais, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais, 
assim como despesas com trans-
porte, às quais correrão por conta do 
prestador dos serviços.

2.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou 
circunstância que impeça a liquida-
ção da despesa aquela será devol-
vida à empresa licitante pelo respon-
sável que a receber e o pagamento 
ficará pendente até que a mesma 
providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para paga-
mento iniciar-se-á após a regulariza-
ção da situação ou reapresentação 
do documento fiscal, não acarretan-
do qualquer ônus para a Câmara.

2.5 - A Câmara se reserva no direi-
to de suspender o pagamento se os 
serviços forem prestados em desa-
cordo com as especificações cons-
tantes do Termo de Referência - Ane-
xo I do edital.

2.6 - Antes de efetivar o pagamento 
será verificada a regularidade junto 

aos órgãos fazendários, mediante 
consulta “on-line”, cujos comprovan-
tes serão anexados ao processo de 
pagamento.

2.7 - Nenhum pagamento isentará a 
empresa licitante das responsabili-
dades e obrigações, nem implicará 
na aceitação dos produtos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTA-
ÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3 - As despesas decorrentes deste 
fornecimento correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:

01.01.01.01.01.031.0001.00.2001.3.
3.90.39.20001000000000 - Festivida-
des e Homenagens

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4 - A presente Ata de Registro de 
Preços terá a vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da data de sua as-
sinatura.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGA-
ÇÕES DO PRESTADOR DOS SERVI-
ÇOS

5.1 - Prestar os serviços no local de 
realização do evento, a ser indica-
do pela Diretoria Administrativa, no 
prazo de até 2 (duas) horas de an-
tecedência, contados da ciência da 
Autorização de Serviços (AF), nos 
termos e condições da proposta 
vencedora, atendidas as especifica-
ções constantes no anexo I (Termo 
de Referência) do edital, sendo que 
serão rejeitados aqueles que não 
forem prestados em conformidade 
com o solicitado ou que apresenta-
rem defeitos ou vícios. A empresa 
deverá respeitar os prazos sob pena 
das aplicações das penalidades pre-
vistas.

5.1.1 - Ocorrendo a rejeição dos ser-
viços, refazê-los imediatamente e às 
suas expensas, a contar da data da 
comunicação sobre a citada rejei-
ção, sob pena de não o fazendo en-

sejar nas sanções cominadas em lei.

5.2 - Descarregar os produtos e uten-
sílios necessários à prestação dos 
serviços na cozinha e/ou em outros 
locais indicados pela Diretoria Ad-
ministrativa, onde serão conferidos 
para posterior recebimento, a fim de 
averiguar se estão de acordo com o 
objeto do certame.

5.3 - Fazer acompanhar quando da 
prestação dos serviços a respectiva 
nota fiscal/fatura válida, em confor-
midade com o solicitado no instru-
mento convocatório.

5.4 - Pagar os tributos que incidam 
ou venham a incidir, direta ou indire-
tamente, sobre os       serviços.

5.5 - Responder integralmente por 
perdas e danos que vier a causar à 
Câmara Municipal ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão dolosa ou 
culposa, sua ou dos prepostos, se 
for o caso, independentemente de 
outras cominações contratuais ou le-
gais a que estiver sujeita.

5.6 - Manter durante a vigência do 
Registro de Preços todas as condi-
ções de habilitação e qualificações 
exigidas no Edital Pregão Presencial 
nº 24/2022.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGA-
ÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PATROCÍNIO

6.1 - Promover a fiscalização dos 
serviços prestados quanto ao aspec-
to quantitativo e qualitativo, somente 
recebendo-os definitivamente e ates-
tando os documentos de despesa 
quando comprovado o atendimento 
ao que foi solicitado

6.2 - Eventualmente, rejeitar, no todo 
ou em parte, o(s) serviço(s) que fo-
rem prestados fora das especifica-
ções

6.3 - Registrar os defeitos, falhas e/
ou imperfeições, detectadas e ime-
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diatamente comunicar ao fornece-
dor.

6.4 - Conduzir eventuais procedi-
mentos administrativos de negocia-
ção de preços registrados, para fins 
de adequação às novas condições 
de mercado e de aplicação de pe-
nalidades por descumprimento ao 
pactuado neste termo.

6.5 - Emitir o empenho e proceder o 
atesto na nota fiscal/fatura autorizan-
do o pagamento, que será realizado 
conforme as disposições do edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTA-
ÇÃO DOS SERVIÇOS E DO RECE-
BIMENTO

7.1 - Da Prestação dos Serviços:

7.1.1 - Após a homologação, os ser-
viços deverão ser prestados pela 
empresa vencedora no local de re-
alização do evento, a ser indicado 
posteriormente pela Diretoria Admi-
nistrativa, no prazo de até 2 (duas) 
horas de antecedência do mesmo, 
contados da ciência da Autorização 
de Fornecimento de Serviços (AF), 
nos termos e condições da proposta 
vencedora e atendidas as especifi-
cações constantes no anexo I (Termo 
de Referência) do edital, sendo que 
serão rejeitados aqueles que não es-
tiverem em conformidade com o ob-
jeto solicitado ou que apresentarem 
defeitos ou vícios. A empresa deve-
rá respeitar os prazos, sob pena da 
aplicação das penalidades devidas.

7.1.1.1 - O descarregamento dos 
produtos deverá ser feito pela em-
presa na cozinha, onde serão con-
feridos para posterior recebimento, a 
fim de averiguar se estão de acordo 
com o objeto deste certame.

7.1.2 - A Câmara poderá aceitar, 
conforme sua conveniência, que a 
ciência seja dada através de e-mail 
oficial/comercial da empresa forne-
cedora dos serviços, desde que haja 
a confirmação do recebimento.

7.2 - Do Recebimento, conforme o 
disposto no art. 73, inciso I e pará-
grafos, e art. 74, ambos da Lei Fede-
ral nº 8.666/93:

7.2.1 - O recebimento provisório está 
dispensado conforme o disposto no 
art. 74, inciso III, da Lei Federal nº 
8.666/93.

7.2.2 - O recebimento definitivo será 
realizado pelo servidor responsável 
pelo Setor de Almoxarifado, median-
te Recibo (art. 74, inciso III e pará-
grafo único), após a finalização do 
evento ou, a critério da Diretoria Ad-
ministrativa, no próximo dia útil, des-
de que esteja comprovada a perfeita 
execução das obrigações contratu-
ais, observado o disposto no art. 69 
da Lei Federal nº 8.666/93.

7.2.3 - A Câmara poderá enviar, con-
forme sua conveniência, o Recibo 
Definitivo através do e-mail comer-
cial da empresa fornecedora, desde 
que haja confirmação de recebimen-
to do mesmo.

7.2.4 - Em momento oportuno a em-
presa prestadora dos serviços de-
verá apresentar o documento fiscal 
válido correspondente.

7.2.5 - Se for constatada alguma ano-
malia que comprometa o adequado 
aproveitamento dos serviços, bem 
como divergências entre os serviços 
ofertados e os prestados, os mes-
mos serão rejeitados, no todo ou em 
parte, conforme dispõe o art. 76 da 
Lei Federal nº 8.666/93.

7.2.5.1 - A Câmara, conforme sua 
conveniência, poderá notificar a em-
presa sobre a rejeição através de 
e-mail oficial/comercial da mesma, 
desde que haja a confirmação do re-
cebimento.

7.2.5.2 - Ocorrendo a rejeição dos 
serviços a empresa deverá refazê-
-los imediatamente e às suas ex-
pensas, a contar da data em que for 

comunicada sobre a citada rejeição, 
sob pena de não o fazendo ensejar 
nas sanções cominadas em lei.

7.2.5.3 - Nesse caso, será interrompi-
do o prazo de recebimento dos ser-
viços e suspenso o pagamento até 
que seja sanada a situação, quando 
ocorrerá um novo recebimento pro-
visório e o reinício de contagem do 
prazo para, então, haver o recebi-
mento definitivo.

7.2.6 - Havendo eventuais divergên-
cias ou dúvidas entre a descrição do 
objeto constante do anexo I e o ser-
viço a ser prestado, a Câmara pode-
rá solicitar ensaios, testes e demais 
provas exigidas por normas técnicas 
oficiais para comprovar a qualidade 
do objeto licitado, correndo as des-
pesas por conta da empresa que en-
tregar o objeto, com base do artigo 
75 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações.

7.2.7 - Recebido definitivamente o 
objeto será procedido o atesto na 
Nota Fiscal válida apresentada, au-
torizando o pagamento.

7.2.8 - Ainda que os serviços sejam 
recebidos em caráter definitivo sub-
sistirá, na forma da lei, a responsa-
bilidade da empresa vencedora do 
menor lance pela validade, qualida-
de e segurança dos mesmos.

7.2.9 - A desistência da Câmara Mu-
nicipal de contratar com a licitante 
melhor classificada não confere a 
esta o direito à indenização ou reem-
bolso de qualquer espécie.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELA-
MENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1 - O fornecedor terá o seu registro 
de preços CANCELADO na Ata por 
intermédio de processo administrati-
vo específico, assegurado o contra-
ditório e a ampla defesa, nas hipóte-
ses abaixo relacionadas.

8.1.1 - Pela Câmara Municipal quan-
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do:

a. o prestador dos serviços não acei-
tar reduzir o preço registrado na hi-
pótese de este se tornar superior 
àquele praticado no mercado;

b. o prestador dos serviços não com-
parecer ou se recusar a retirar no 
prazo estabelecido as Autorizações 
de Fornecimento decorrentes da Ata 
de Registro de Preços;

c. o prestador dos serviços não cum-
prir as obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços;

d. houver razões de interesse públi-
co, devidamente motivada e justifi-
cada;

e. sofrer sanção prevista nos incisos 
III ou IV do caput do art.87 da Lei Fe-
deral 8.666/93 ou no art. 7º da Lei 
Federal nº 10.520/2002.

8.1.2 - Pelo fornecedor quando:

a. comprovar a impossibilidade de 
cumprir as exigências da Ata por 
ocorrência de caso fortuito ou força 
maior;

b. o seu preço registrado se tornar, 
comprovadamente, inexequível em 
função da elevação dos preços de 
mercado dos serviços que com-
põem o custo do objeto.

8.2 - Em qualquer das hipóteses aci-
ma, concluído o processo, a Câma-
ra Municipal fará o devido apostila-
mento na Ata de registro de Preços 
e informará aos fornecedores a nova 
ordem de registro.

8.3 - Na ocorrência das situações 
previstas nos itens 8.1.1 e 8.1.2 a 
Câmara poderá convocar os demais 
fornecedores, assegurando-lhes 
igual oportunidade de negociação, 
quando se tratar das letras “a” e “b”, 
respectivamente, dos itens mencio-
nados.

8.4 - Não havendo êxito nas eventu-
ais negociações a Ata de Registro de 
Preços deverá ser revogada.

8.5 - Em qualquer das hipóteses aci-
ma, concluído o processo, a Câma-
ra Municipal fará o devido apostila-
mento na Ata de registro de Preços 
e informará aos fornecedores a nova 
ordem de registro.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9 - A inexecução total ou parcial da 
presente Ata de Registro de Preços 
enseja a rescisão do objeto e opera-
-se pelos motivos elencados no art. 
78 da Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SAN-
ÇÕES

10 - Na hipótese de se verificar atra-
so na prestação dos serviços objeto 
desta Ata de Registro de Preços e/ou 
quando os serviços forem realizados 
fora das especificações e/ou condi-
ções predeterminadas, ficará o pres-
tador dos serviços sujeito às pena-
lidades constantes no edital Pregão 
Presencial nº 24/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA 
REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRA-
DOS E DOS ACRÉSCIMOS E DAS 
SUPRESSÕES NA QUANTIDADE

11.1 - Da Revisão dos preços:

11.1.1 - Os preços registrados pode-
rão ser revistos em decorrência de 
eventual *redução dos preços prati-
cados no mercado ou de *fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao Departa-
mento de Compras promover as ne-
gociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas 
na alínea “d” do inciso II do caput e 
do § 8º do art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/93.

11.1.1 - Quanto à redução dos pre-
ços praticados no mercado:

a. quando o preço registrado se tor-
nar superior ao praticado por moti-
vo superveniente os fornecedores 
serão convocados para negociação 
da redução dos preços, a fim de que 
estes sejam adequados aos valores 
praticados pelo mercado, sendo que 
deve ser respeitada a ordem de clas-
sificação de propostas, consideran-
do o adjudicatário e os integrantes 
do cadastro de reservas;

b. os prestadores dos serviços que 
não aceitarem reduzir seus preços 
serão liberados do compromisso as-
sumido, sem aplicação de penalida-
de.

11.1.2 - Quando houver elevação 
do custo dos serviços ou bens no 
mercado tornando este superior ao 
registrado e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso a Câmara 
poderá:

a. liberar o prestador dos serviços, 
caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de prestação dos mesmos; e 
sem a aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos moti-
vos e comprovantes apresentados; e

b. convocar os demais para assegu-
rar igual oportunidade de negocia-
ção.

11.1.3 - Não havendo êxito nas ne-
gociações a Câmara deverá proce-
der à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas ca-
bíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

11.1.4 - Se não for possível aos for-
necedores cujos preços estão regis-
trados cumprir o compromisso ini-
cialmente assumido, caberá a estes 
encaminhar requerimento ao Depar-
tamento de Compras a fim de com-
provar os fatos pautados em eventos 
imprevistos, imprevisíveis e gerado-
res de ônus insuportáveis, pleitean-
do a revisão dos preços registrados 
antes da solicitação de prestação 
dos serviços objeto da presente lici-
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tação.

11.1.4.1 - Se o interesse dos pres-
tadores dos serviços for o aumento 
do custo dos serviços registrados 
na Ata por ocorrência de fato que 
eleve tais valores no mercado, o re-
querimento deverá estar instruído 
com documentos que comprovem 
a procedência do pedido, tais como 
lista de preços dos fabricantes com 
notas fiscais de compra anteriores e 
posteriores à variação alegada refe-
rente à aquisição dos produtos, ma-
térias-primas, componentes ou com 
outros documentos.

11.1.4.2 - No requerimento de re-
visão dos preços os fornecedores 
devem indicar expressamente o 
percentual do aumento, que deverá 
ser proporcional de acordo com os 
documentos anexados, sob pena de 
indeferimento.

11.2 - Dos Acréscimos e Das Su-
pressões:

11.2.1 - A quantidade inicialmente re-
gistrada na Ata não poderá ser acres-
cida ou suprimida, nem mesmo den-
tro dos limites previstos no § 1º do 
artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93, 
conforme regramento previsto pelo 
Decreto Federal nº 7.892/13.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - 
VALOR TOTAL DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS

12 - O valor máximo da presente 
Ata de Registro de Preços é de R$ 
135.350,00 (cento e trinta e cinco mil, 
trezentos e cinquenta reais).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - São partes integrantes da pre-
sente Ata, independentemente de 
sua transcrição, o Edital Pregão Pre-
sencial nº 24/2022 e as propostas.

13.2 - A existência da presente Ata 
de Registro de Preços não obriga a 

Câmara Municipal de Patrocínio a fir-
mar futuras solicitações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO 
FORO

14.1 - Para dirimir quaisquer ques-
tões decorrentes do procedimento 
licitatório, elegem as partes o Foro 
da cidade de Patrocínio/MG, com 
renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja.

14.2 - E, por estarem justos e acor-
dados, assinam a presente Ata de 
Registro de Preços em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, para que este 
documento produza todos os efeitos 
legais e jurídicos.

Patrocínio, 04 de outubro de 2022.

FLORISVALDO JOSÉ DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal

EMPRESA:

NHAC BUFFET LTDA ME

-----------------------------------------------

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS                               

LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 
EDITAL N° 25/2022

PROCESSO Nº. 34/2022       

MODALIDADE: Pregão - RP 17

TIPO: Menor Preço Por Item

Aos dias 28 de setembro de 2022, 
na Câmara Municipal de Patrocí-
nio, foram registrados os preços da 
empresa abaixo identificada, con-
forme especificado nos anexos an-
teriores, resultantes do pregão pre-
sencial processado sob o edital nº 
25/2022, do processo administrativo 
n° 34/2022. As condições a serem 
praticadas neste registro de preços 
são as constantes do instrumento 
convocatório respectivo e seus ane-

xos, da proposta apresentada pelo 
fornecedor, os quais integram esta 
ata, independentemente de trans-
crição e demais alterações na Lei nº 
8.666/93, além de legislação com-
plementar em vigor.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem por objeto 
o AQUISICAO DE MEDALHAS, PLA-
CAS E TROFEUS PARA HOMENA-
GEADOS EM EVENTOS DA CAMARA 
MUNICIPAL DE PATROCINIO, sendo 
os quantitativos estimados e os itens 
a serem registrados os constantes 
do anexo I - Termo de Referência do 
Edital do Pregão nº 25/2022.

1.2 - As Autorizações de Forneci-
mento (AF) serão feitas de acordo 
com as necessidades internas da 
Câmara Municipal de Patrocínio.

1.3 - Seguem os itens e as especifi-
cações do objeto:

EMPRESA: ADONAI COMUNICA-
CAO VISUAL LIMITADA ME

CNPJ: 03.432.188/0001-35

ENDEREÇO: RUA ITAMARANDIBA, 
Nº 1420 BAIRRO ALVORADA, DIVI-
NOPOLIS/MG.

SOLICITAÇÃO: 0008381

Item

Qtde

Un

Especificação

Valor Unit.

Valor Total

1

32

UN
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MEDALHA REDONDA ACO INOX 
AISI 304 TAMANHO 6 CM DE DIA-
METRO X 3MM DE ESPESSURA 
ACABAMENTO FUNDIDO BANHA-
DO DA COR PRATA E GRAVACAO 
EM ALTO RELEVO COM BRASAO 
COLORIDO DO MUNICIPIO. COM 
FITA 42X2.5 CM DE GORGURAO NR 
5 COR VERDE OU AZUL SILKADA 
NA COR BRANCO. INCLUSO ESTO-
JO DE VELUDO AUTO EXPOSITOR 
NA COR PRETO 14X10 CM ACABA-
MENTO INTERNO NA COR BRAN-
CO.

100,00

3.200,00

2

50

UN

MEDALHA REDONDA ACO INOX 
AISI 304 TAMANHO 6 CM DE DIAME-
TRO X 3MM DE EXPESSURA ACA-
BAMENTO FUNDIDO BANHADO NA 
COR OURO E GRAVACAO EM ALTO 
RELEVO COM BRASAO COLORIDO 
DO MUNICIPIO AO CENTRO. COM 
FITA 42X2.5 CM DE GORGURAO NR 
5 COR VERDE SILKADA NA COR 
BRANCO. INCLUSO ESTOJO DE VE-
LUDO AUTO EXPOSITOR NA COR 
PRETO 14X10 CM ACABAMENTO 
INTERNO NA COR BRANCO.

139,00

6.950,00

3

16

UN

PLACA DE HOMENAGEM EM ACO 
INOX BANHADO NA COR DOU-
RADA MEDINDO 20 X 30 CM COM 
GRAVACAO EM BAIXO RELEVO 
PELO PROCESSO DE CORROSAO. 

FIXADA EM ESTOJO DE VELUDO 
NA MEDIDA 37 X 27 CM.

319,0000

5.104,00

4

32

UN

PLACA EM ACO INOX MEDINDO 
20X14 CM COM GRAVACAO SIM-
PLES DE TEXTO DE HOMENAGEM 
FIXADA EM ESTOJO DE LUXO DE 
VELUDO PRETO AUTO EXPOSITOR

149,0000

4.768,00

5

32

UN

PLACA EM AÇO INOX MEDINDO 
23X15 CM COM GRAVAÇAO EM 
ALTO RELEVO, ACABAMENTO ES-
PELHADO FIXADA EM ESTOJO DE 
LUXO DE VELUDO PRETO AUTO 
EXPOSITOR.

189,0000

6.048,00

Valor dos itens R$ 26.070,00

Legenda:

QTDE= Quantidade estimada a ser 
adquirida pela Câmara Municipal de 
Patrocínio no prazo de validade do 
registro de preço.

UN = Unidade.
 

EMPRESA: GILMAR DE FREITAS 
PLACAS EM ACO INOX EIRELI

CNPJ: 18.426.600/0001-81

ENDEREÇO: ALAMEDA RIO CLARO, 
Nº 171, BAIRRO DULPHE PINTO DE 
AGUIAR, DIVINOPOLIS/MG

SOLICITAÇÃO: 0008381

Item

Qtde

Un

Especificação

Valor Unit.

Valor Total

6

32

UN

TROFEU EM ACO INOX UTILIZAN-
DO PROCESSO DE CORROSAO TA-
MANHO 13X20 CM COM 1 MM DE 
ESPESSURA GRAVACAO EM ALTO 
RELEVO ACABAMENTO ESPELHA-
DO FIXADO EM BASE DE INOX TA-
MANHO 17X2X7 CM

130,00

4.160,00

7

34

UN

TROFEU EM ACO INOX UTILIZAN-
DO PROCESSO DE CORROSAO 
TAMANHO 22X8 CM GRAVACAO 
EM ALTO RELEVO ACABAMENTO 
ESPELHADO FIXADO EM BASE RE-
DONDA DE INOX TAMANHO 10X2 
CM

120,00

4.080,00
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Valor dos itens R$ 8.240,00

Legenda:

QTDE= Quantidade estimada a ser 
adquirida pela Câmara Municipal de 
Patrocínio no prazo de validade do 
registro de preço.

UN = Unidade.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
E DO PAGAMENTO

2.1 - A CÂMARA MUNICIPAL DE PA-
TROCÍNIO pagará ao fornecedor, 
após o recebimento definitivo do ob-
jeto, o valor unitário registrado por 
item multiplicado pela quantidade 
solicitada.

2.2 - Os pagamentos serão feitos 
mediante crédito aberto em conta 
bancária em nome da LICITANTE 
VENCEDORA, preferencialmente na 
Caixa Econômica Federal, em até 10 
(dez) dias, após o recebimento defi-
nitivo dos produtos, juntamente com 
a Nota Fiscal/Fatura eletrônica válida 
correspondente, conforme as con-
dições constantes da proposta e as 
demais exigências administrativas 
em vigor, acompanhada das provas 
de regularidade relativas ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS),  aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União (INSS), aos 
Débitos Trabalhistas (CNDT).

2.3 - Estão inclusos no preço unitário 
todos os impostos, taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, pre-
videnciárias, fiscais e comerciais, as-
sim como despesas com transporte, 
às quais correrão por conta do for-
necedor.

2.4 - A Câmara poderá deduzir do 
montante a pagar os valores corres-
pondentes a multas ou indenizações 
devidas pela empresa licitante, nos 
termos da Ata de Registro de Preços.

2.5 - Havendo erro na Nota Fiscal 

ou circunstância que impeça a li-
quidação da despesa, aquela será 
devolvida à empresa licitante, pelo 
responsável pelo recebimento, e o 
pagamento ficará pendente até que 
a mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapre-
sentação do documento fiscal não 
acarretando qualquer ônus para a 
Câmara.

2.6 - A Câmara se reserva no direi-
to de suspender o pagamento se o 
serviço for realizado em desacordo 
com as especificações constantes 
do anexo I – Termo de Referência do 
Edital.

2.7 - Nenhum pagamento isentará a 
empresa licitante das responsabili-
dades e obrigações, nem implicará 
na aceitação dos serviços.

2.8 - Antes de efetivar o pagamen-
to será verificada a regularidade do 
contratado junto aos órgãos fazen-
dários, mediante consulta “on-line”, 
cujos comprovantes serão anexados 
ao processo de pagamento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTA-
ÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3 - As despesas decorrentes deste 
fornecimento correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:

01.01.01.01.01.031.0001.00.2001.3.
3.90.30.15001000000000 - Material 
para Festividades e Homenagens

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4 - A presente Ata de Registro de 
Preços terá a vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da data de sua as-
sinatura.

CLÁUSULA QUINTA - DA OBRIGA-
ÇÃO DA FORNECEDORA

5.1 - Fornecer e entregar os produ-
tos nos termos e condições da pro-

posta vencedora no prazo de até 15 
(quinze) dias, após o envio da arte 
pelo Setor de Imprensa e Produções 
Gráficas e ciência da Autorização 
de Fornecimento (AF), independen-
temente da quantidade e conforme 
necessidade interna da Câmara Mu-
nicipal, atendidas as especificações 
constantes no anexo I - Termo de 
Referência do edital, sendo que se-
rão rejeitados aqueles que não esti-
verem em conformidade com o ob-
jeto solicitado ou que apresentarem 
defeitos ou vícios. A empresa deverá 
respeitar este prazo, sob pena da 
aplicação das penalidades devidas.

5.2 - Ocorrendo a rejeição do(s) 
produto(s) pelo não atendimento às 
especificações exigidas no edital, 
substituí-lo(s) no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, a contar da 
data em que for comunicada sobre a 
mesma, sob pena de não o fazendo 
ensejar nas sanções cominadas em 
lei.

5.3 - Fazer acompanhar quando da 
entrega dos produtos a respectiva 
nota fiscal/fatura válida, em confor-
midade com o solicitado no instru-
mento convocatório.

5.4 - Pagar os tributos que incidam 
ou venham a incidir, direta ou indire-
tamente, sobre os       serviços.

5.5 - Responder integralmente por 
perdas e danos que vier a causar à 
Câmara Municipal ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão dolosa ou 
culposa, sua ou dos prepostos, se 
for o caso, independentemente de 
outras cominações contratuais ou le-
gais a que estiver sujeita.

5.6 - Manter durante a vigência do 
Registro de Preços todas as condi-
ções de habilitação e qualificações 
exigidas no Edital Pregão Presencial 
nº 25/2022.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGA-
ÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PATROCÍNIO
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6.1 - Promover a fiscalização dos pro-
dutos objeto deste certame quanto 
aos aspectos quantitativo e qualita-
tivo, somente recebendo-os definiti-
vamente e atestando os documentos 
de despesa quando comprovado o 
atendimento ao que foi solicitado.

6.2 - Registrar os defeitos, falhas e/
ou imperfeições, detectadas e ime-
diatamente comunicar ao fornece-
dor.

6.3 - Conduzir eventuais procedi-
mentos administrativos de negocia-
ção de preços registrados, para fins 
de adequação às novas condições 
de mercado e de aplicação de pe-
nalidades por descumprimento ao 
pactuado neste termo.

6.4 - Emitir a nota de empenho e pro-
ceder o atesto na nota fiscal/fatura 
autorizando o pagamento, que será 
realizado conforme as disposições 
do edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDI-
ÇÕES DE FORNECIMENTO E EN-
TREGA DOS MATERIAIS

7.1 - Da Entrega dos Produtos:

7.1.1 - Após a homologação, o for-
necimento e a entrega dos produtos 
deverão ser feitos pela empresa de-
tentora do menor lance da Ata de Re-
gistro de Preços no prazo de até 15 
(quinze) dias, após o envio da arte 
pelo Setor de Imprensa e Produções 
Gráficas e ciência da Autorização 
de Fornecimento (AF), independen-
temente da quantidade e conforme 
necessidade interna da Câmara Mu-
nicipal, sendo que a empresa deve-
rá respeitar este prazo, sob pena da 
aplicação das penalidades devidas.

7.1.2 - A Câmara poderá aceitar, 
conforme sua conveniência, que a 
ciência seja dada através de e-mail 
oficial/comercial da empresa.

7.2 - Do recebimento, nos termos dos 

art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93:

7.2.1 - O recebimento provisório será 
realizado após a conferência visual 
e quantitativa do objeto, conforme 
consta no Termo de Referência, no 
ato da entrega e mediante Recibo 
(art. 73, § 1º).

7.2.2 - O recebimento definitivo será 
realizado em até 3 (três) dias, conta-
dos da entrega, após a análise qua-
litativa dos produtos entregues, e 
mediante Recibo (art. 73, § 1º), pelo 
servidor responsável pelo Setor de 
Almoxarifado, que poderá solicitar 
o acompanhamento de um servidor 
do Setor de Imprensa e Produções 
Gráficas.

7.2.2.1 - A Câmara poderá, conforme 
sua conveniência, emitir o Recibo 
através de e-mail oficial/comercial da 
empresa fornecedora dos produtos, 
desde que haja a acusação do rece-
bimento deste.

7.2.3 - No ato de entrega dos pro-
dutos a licitante vencedora deverá 
apresentar documento fiscal válido 
correspondente ao fornecimento.

7.2.4 - Todos os produtos entregues 
no recebimento deverão apresentar 
um padrão de qualidade, resistên-
cia e funcionalidade, seguindo exa-
tamente as especificações técnicas 
constantes no anexo I - Termo de Re-
ferência do Edital.

7.2.5 - Se for constatada qualquer 
anomalia que comprometa a efici-
ência na utilização do objeto, bem 
como divergências entre os pro-
dutos ofertados e os entregues, os 
mesmos serão rejeitados, no todo 
ou em parte, conforme dispõe o art. 
76 da Lei Federal nº 8.666/93.

7.2.6 - A Câmara poderá, conforme 
sua conveniência, notificar a empre-
sa sobre a rejeição através de e-mail 
oficial/comercial da mesma, desde 
que haja a confirmação de recebi-
mento da Notificação.

7.2.7 - Ocorrendo a rejeição dos 
produtos a empresa deverá realizar 
a troca, às suas expensas, no prazo 
de até 48 (quarenta e oito) horas, a 
contar da data em que for comunica-
da sobre a citada rejeição, sob pena 
de não o fazendo ensejar nas san-
ções cominadas em lei.

7.2.8 - Nesse caso, será interrompido 
o prazo de recebimento e suspenso 
o pagamento até que seja sanada a 
situação, quando ocorrerá um novo 
recebimento provisório e o reinício 
de contagem do prazo para, então, 
haver o recebimento definitivo.

7.2.9 - Havendo eventuais divergên-
cias ou dúvidas entre a descrição 
do objeto constante do anexo I e o 
entregue, a Câmara poderá solicitar 
ensaios, testes e demais provas exi-
gidas por normas técnicas oficiais 
para comprovar a qualidade do ob-
jeto licitado, correndo as despesas 
por conta da empresa que entregar 
o objeto, com base do artigo 75 da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alte-
rações.

7.2.10 - Recebido definitivamente o 
objeto será procedido o atesto na 
Nota Fiscal válida apresentada no 
ato da entrega, autorizando o paga-
mento.

7.2.11 - Ainda que os produtos se-
jam recebidos em caráter definitivo 
subsistirá, na forma da lei, a respon-
sabilidade da empresa vencedora 
do menor lance pela validade, quali-
dade e segurança dos mesmos.

7.2.12 - A desistência da Câmara 
Municipal de contratar com a licitan-
te melhor classificada não confere a 
esta o direito à indenização ou reem-
bolso de qualquer espécie.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELA-
MENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1 - O fornecedor terá o seu regis-
tro de preços CANCELADO na Ata 
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por intermédio de processo admi-
nistrativo específico, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, nas 
hipóteses abaixo relacionadas, ob-
servados os preceitos do Decreto 
Federal nº 7.892/13. 

8.1.1 - Pela Câmara Municipal quan-
do:

a. o fornecedor não aceitar reduzir o 
preço registrado na hipótese deste 
se tornar superior àquele praticado 
no mercado;

b. o fornecedor não comparecer ou 
se recusar a retirar no prazo esta-
belecido as Autorizações de Forne-
cimento decorrentes da Ata de Re-
gistro de Preços, sem justificativa 
aceitável;

c. o fornecedor não cumprir as obri-
gações decorrentes da Ata de Regis-
tro de Preços;

d. houver razões de interesse públi-
co, devidamente motivada e justifi-
cada;

e. sofrer sanção prevista nos incisos 
III ou IV do caput do art.87 da Lei Fe-
deral 8.666/93 ou no art. 7º da Lei 
Federal nº 10.520/2002.

8.1.2 - Pelo fornecedor quando:

a. comprovar a impossibilidade de 
cumprir as exigências da Ata por 
ocorrência de caso fortuito ou força 
maior;

b. o seu preço registrado se tornar 
comprovadamente inexequível em 
função da elevação dos preços de 
mercado dos serviços que compõem 
o custo do objeto, sem aplicação de 
penalidade se confirmada a veraci-
dade dos motivos e comprovantes 
apresentados, bem como desde 
que não haja pedido de fornecimen-
to pendente.

8.1.3 - Na ocorrência das situações 
previstas nos itens 8.1.1 e 8.1.2 a 

Câmara poderá convocar os demais 
fornecedores, assegurando-lhes 
igual oportunidade de negociação, 
quando se tratar das letras “a” e “b”, 
respectivamente, dos itens mencio-
nados.

8.1.4 - Não havendo êxito nas even-
tuais negociações a Ata de Registro 
de Preços deverá ser revogada.

8.2 - Em qualquer das hipóteses aci-
ma, concluído o processo, a Câma-
ra Municipal fará o devido apostila-
mento na Ata de registro de Preços 
e informará aos fornecedores a nova 
ordem de registro.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDA-
DES

9 - Na hipótese de se verificar atra-
so na prestação dos serviços objeto 
desta Ata de Registro de Preços e/
ou quando os serviços forem reali-
zados fora das especificações e/ou 
condições predeterminadas, ficará(-
rão) o(s) fornecedor(es) sujeito(os) 
às penalidades constantes no edital 
Pregão Presencial nº 25/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO 
DOS PREÇOS REGISTRADOS E 
DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRES-
SÕES NA QUANTIDADE

10.1 - Da Revisão dos preços:

10.1.1 - Os preços registrados pode-
rão ser revistos em decorrência de 
eventual *redução dos preços prati-
cados no mercado ou de *fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao Departa-
mento de Compras promover as ne-
gociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas 
na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

10.1.2 - Quanto à redução dos pre-
ços praticados no mercado:

a. quando o preço registrado se tor-
nar superior ao praticado por moti-

vo superveniente os fornecedores 
serão convocados para negociação 
da redução dos preços, a fim de que 
estes sejam adequados aos valores 
praticados pelo mercado, sendo que 
deve ser respeitada a ordem de clas-
sificação de propostas consideran-
do o adjudicatário e os integrantes 
do cadastro de reservas;

b. os fornecedores que não aceita-
rem reduzir seus preços serão libe-
rados do compromisso assumido, 
sem aplicação de penalidade.

10.1.3 - Quando houver elevação 
do custo dos serviços ou bens no 
mercado tornando este superior ao 
registrado e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso a Câmara 
poderá:

a. liberar o fornecedor, caso a comu-
nicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento; e sem a aplicação da 
penalidade se confirmada a veraci-
dade dos motivos e comprovantes 
apresentados;

b. convocar os demais fornecedores 
para assegurar igual oportunidade 
de negociação.

10.1.4 - Não havendo êxito nas ne-
gociações a Câmara deverá proce-
der à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas ca-
bíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

10.1.5 - Se não for possível aos for-
necedores cujos preços estão regis-
trados cumprir o compromisso ini-
cialmente assumido, caberá a estes 
encaminhar requerimento ao Depar-
tamento de Compras a fim de com-
provar os fatos pautados em eventos 
imprevistos, imprevisíveis e gerado-
res de ônus insuportáveis, pleitean-
do a revisão dos preços registrados 
antes da solicitação de fornecimento 
do objeto licitado.

10.1.5.1 - Se o interesse dos forne-
cedores for o aumento do custo dos 
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serviços ou bens registrados na Ata 
por ocorrência de fato que eleve tais 
valores no mercado, o requerimento 
deverá estar instruído com documen-
tos que comprovem a procedência 
do pedido, tais como lista de preços 
dos fabricantes com notas fiscais de 
compra anteriores e posteriores à 
variação alegada referente à aquisi-
ção dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou com outros docu-
mentos.

10.1.5.2 - No requerimento de re-
visão dos preços os fornecedores 
devem indicar expressamente o 
percentual do aumento, que deverá 
ser proporcional de acordo com os 
documentos anexados, sob pena de 
indeferimento.

10.2 - Dos Acréscimos e Das Su-
pressões na quantidade:

10.2.1 - A quantidade inicialmente re-
gistrada na Ata não poderá ser acres-
cida ou suprimida, nem mesmo den-
tro dos limites previstos no § 1º do 
artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93, 
conforme regramento previsto pelo 
Decreto Federal nº 7.892/13.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VA-
LOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS

11 - O valor máximo da presente 
Ata de Registro de Preços é de R$ 
34.310,00 (trinta e quatro mil, trezen-
tos e dez reais).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 - São partes integrantes da pre-
sente Ata, independentemente de 
sua transcrição, o Edital Pregão Pre-
sencial nº 25/2022 e as propostas 
do(s) fornecedor(es).

12.2 - A existência da presente Ata 
de Registro de Preços não obriga a 
Câmara Municipal de Patrocínio a fir-
mar futuras solicitações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO 
FORO

13.1 - Para dirimir quaisquer ques-
tões decorrentes do procedimento 
licitatório, elegem as partes o Foro 
da cidade de Patrocínio/MG, com 
renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja.

13.2 - E, por estarem justos e acor-
dados, assinam a presente Ata de 
Registro de Preços em 3 (três) vias 
de igual teor e forma, para que este 
documento produza todos os efeitos 
legais e jurídicos.

Patrocínio, 05 de outubro de 2022.

FLORISVALDO JOSÉ DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal

Empresas:

ADONAI COMUNICACAO VISUAL LI-
MITADA ME

GILMAR DE FREITAS PLACAS EM 
ACO INOX EIRELI ME

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE DE-
CISÃO DE PREGOEIRA ACERCA DE 
RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO PRESENCIAL EDITAL Nº 
19/2022

PROCESSO Nº: 27/2022

OBJETO: Contratação de pessoa 
jurídica para aquisição de cortinas 
e bandos para colocação em todo 
prédio da Câmara Municipal de Pa-
trocínio, inclusos desinstalação e 
instalação.

RECORRENTE: Bauhaus Shop Ltda 
Me.

DELIBERAÇÃO: Ratificação, nos 

termos do art. 109, § 4º, da Lei 
8.666/93, da decisão da Pregoeira 
mantendo-a incólume, julgamento 
pela improcedência do recurso e de-
claração de habilitação da empresa 
Celso Bertoluci Ltda Me.

DATA: 26/09/2022

Florisvaldo José de Souza

Câmara Municipal de Patrocínio/MG

 

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO nº: 35/2022

EDITAL nº: 4/2022

MODALIDADE: Dispensa - caráter 
emergencial (art. 24, inciso IV, da Lei 
8.666/93)

OBJETO: CONTRATACAO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA NA PRES-
TACAO DE SERVICO DE VIGIA/POR-
TEIRO PARA A CAMARA MUNICIPAL 
DE PATROCINIO EM CARATER DE 
URGENCIA

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE 
PATROCÍNIO e GENESIS TERCEIRI-
ZAÇÃO EIRELI

PRAZO: 60 (sessenta) dias ou até a 
homologação do processo licitatório

VALOR ESTIMADO: R$ 38.957,54

DOTAÇÃO: 01.01.01.01.01.031.000
1.00.2001.3.3.90.39.6000100000000
0 - Vigilância Ostensiva

DATA: 04 de outubro de 2022.

VINÍCIUS OLIVEIRA ANCELMO

Presidente da Comissão Permanen-
te de Licitação

 ----------------------------------------------

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
DE DECISÃO

EXTRATO DE 
CONTRATO



33ANO 22 - EDIÇÃO Nº 626 - PATROCÍNIO - MG, 07 DE OUTUBRO DE 2022O LEGISLATIVO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO nº: 27/2022

EDITAL nº: 19/2022

MODALIDADE: Pregão

OBJETO: CONTRATACAO DE PES-
SOA JURIDICA PARA AQUISICAO 
DE CORTINAS E BANDOS PARA 
COLOCACAO EM TODO PREDIO 
DA CAMARA MUNICIPAL DE PA-
TROCINIO, INCLUSO INSTALACAO 
E DESINSTALACAO

PARTES: Câmara Municipal de Pa-
trocínio e Celso Bertoluci Ltda ME

PRAZO: até 60 (sessenta) dias

DATA: 29/09/2022

 

Florisvaldo José de Souza

Presidente da Câmara Municipal de 
Patrocínio

JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO

PROCESSO nº: 35/2022

EDITAL nº: 4/2022

MODALIDADE: Dispensa

TIPO: Menor Preço Global

Trata-se de contratação de empresa 
especializada na prestação dos ser-
viços de vigia/porteiro.

Considerando que a empresa Força 
de Elite Conservação e Serviços, ins-
crita no CNPJ nº 28.201.831/0001-
40, vencedora do certame licitatório 
para contratação dos serviços em 
questão, consolidado no Processo 
nº 06/2021 – Edital nº 04/2021, teve 
seu contrato rescindido por motivos 

de interesse público, justificamos a 
extrema necessidade de manuten-
ção dos serviços de vigilância osten-
siva no prédio da Câmara Municipal 
de Patrocínio, a fim de preservar a 
incolumidade física de todos que se 
encontrarem nas dependências des-
ta Casa de Leis, bem como de evitar 
eventuais danos ao patrimônio públi-
co.

Portanto, a realização do presente 
procedimento de dispensa em cará-
ter emergencial vem ao encontro da 
conveniência administrativa.

Que a Comissão Permanente de Lici-
tação adote as providências cabíveis 
de acordo com as normas em vigor 
e determine, desde já, a autuação do 
mesmo.

Patrocínio/MG, 04 de outubro de 
2022.

FLORISVALDO JOSÉ DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal de 
Patrocínio

 

PORTARIA Nº 94 DE 04 DE OUTU-
BRO DE 2022.

INSTITUI COMISSÃO ESPECIAL 
PARA APRECIAR O VETO À PROPO-
SIÇÃO DE LEI Nº 299/2022 (PROJE-
TO DE LEI Nº 508/2022)

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE PATROCÍNIO/MG, no uso 
das atribuições que lhe são conferi-
das pelo Regimento Interno Câmara 
Municipal de Patrocínio, Resolução 
nº 55/17;

RESOLVE:

Art. 1º Instituir, nos termos do artigo 
254 do Regimento Interno, Comissão 
Especial para emitir parecer sobre o 
veto à proposição de lei nº 299/2022 
(Projeto de Lei nº  508/2022).

Art. 2º Referida comissão será com-
posta pelos seguintes membros e os 
respectivos suplentes:

I – Eliane Ferreira Nunes – Presiden-
te;

II – Roberto Margari de Souza – Re-
lator;

III – Adriana Fátima de Paula Maga-
lhães – Membro;

IV – Prof. Natanael Oliveira Diniz– Su-
plente.

V – Raquel Aparecida Rezende de 
Morais – Suplente

VI – Leandro Máximo Caixeta - Su-
plente

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na 
data da sua publicação.

Câmara Municipal de Patrocínio/MG, 
04 de outubro de 2022.

Florisvaldo José de Souza

Presidente da Câmara Municipal

 ----------------------------------------------

PORTARIA Nº 095 DE 06 DE OUTU-
BRO DE 2022.

Designa relator “ad hoc” para a Co-
missão de Legislação, Justiça e Re-
dação.

O Presidente da Câmara Municipal 
de Patrocínio/MG, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo 
Regimento Interno da Câmara Muni-
cipal de Patrocínio (Resolução nº 55 
de 11 de julho de 2017),

RESOLVE:

Art. 1º A pedido da Presidente da 
Comissão de Legislação, Justiça e 
Redação, Vereadora Eliane Ferreira 
Nunes (ofício 007/2022), designo o 
Vereador Roberto Margari de Souza 

JUSTIFICATIVA DE 
CONTRATAÇÃO

PORTARIAS
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para exercer a Relatoria da Comis-
são de Legislação, Justiça e Reda-
ção e emitir parecer sobre o projeto 
de resolução nº 019/2022, que altera 
dispositivos da resolução nº 055 de 
11 de julho de 2017 que “Dispõe so-
bre o regimento interno da Câmara 
Municipal de Patrocínio/MG”.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação.

Patrocínio/MG, 06 de outubro de 
2022.

Florisvaldo José de Souza

Presidente da Câmara Municipal de 
Patrocínio

PORTARIA Nº 096 DE 06 DE OUTU-
BRO DE 2022.

Designa relator e membro “ad hoc” 
para a Comissão de Legislação, Jus-
tiça e Redação.

O Presidente da Câmara Municipal 
de Patrocínio/MG, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo 
Regimento Interno da Câmara Muni-
cipal de Patrocínio (Resolução nº 55 
de 11 de julho de 2017),

RESOLVE:

Art. 1º A pedido do Presidente-su-
plente da Comissão de Legislação, 
Justiça e Redação, Vereador Odirlei 
José de Magalhães (ofício 008/2022), 
designo os Vereadores Roberto Mar-
gari de Souza e Paulo Roberto dos 
Santos para exercerem a função de 
relator e membro, respectivamente, 
da Comissão de Legislação, Justiça 
e Redação, com a finalidade especí-
fica de emitir parecer sobre o projeto 
de resolução nº 020/2022, que altera 
os arts. 56 e 60 da Resolução nº 055 
de 11 de julho de 2017, “Dispõe so-
bre o regimento interno da Câmara 
Municipal de Patrocínio/MG”.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação.

Patrocínio/MG, 06 de outubro de 
2022.

Florisvaldo José de Souza

Presidente da Câmara Municipal de 
Patrocínio

 ----------------------------------------------

PORTARIA Nº 97, DE 07 DE OUTU-
BRO DE 2022.

NOMEIA PARA O CARGO EM CO-
MISSÃO DE CHEFE DO SETOR DE 
PESSOAL E INFORMÁTICA A PES-
SOA QUE ESPECIFICA.

O Presidente da Câmara Municipal 
de Patrocínio, no uso de suas atribui-
ções legais, e

Considerando as disposições cons-
tantes da Lei Complementar nº 050, 
de 18.12.2008, alterada pela Lei 
Complementar nº 112 de 08 de mar-
ço de 2013,

R E S O L V E:

Art. 1º NOMEAR o servidor LUCAS 
FAVALLI BARBOSA VIANA para o 
cargo comissionado de Chefe do Se-
tor de Pessoal e Informática, símbolo 
CA-PIL, do dia 13 a 22 de outubro 
de 2022, tendo em vista que a titular 
do cargo, VANESSA APARECIDA DE 
SOUZA CALDEIRA, estará em gozo 
de férias.

Art. 2º Determinar que esta Portaria 
entre em vigor na data de sua publi-
cação no Placard da Câmara Muni-
cipal.

Patrocínio, 07 de outubro de 2022.

Florisvaldo José de Souza

Presidente da Câmara Municipal

 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA

PROCESSO nº: 35/2022

EDITAL nº: 4/2022

MODALIDADE: Dispensa

TIPO: Menor Preço Global

Após a análise detalhada dos ele-
mentos constantes dos autos à vista 
dos elementos contidos no presente 
processo, devidamente justificado, 
RATIFICO a dispensa de licitação, 
conforme o disposto no artigo 26 
da Lei Federal nº 8.666 /93, e com 
fulcro no artigo 24, inciso IV, da cita-
da lei, a favor da empresa GENESIS 
TERCEIRIZAÇÃO EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o nº 31.900.433/0001-27, 
objetivando a contratação de empre-
sa especializada na prestação dos 
serviços de vigia/porteiro, no valor 
de R$ 38.957,54 (trinta e oito mil, no-
vecentos e cinquenta e sete reais e 
cinquenta e quatro centavos).

Dê-se ciência desta decisão aos in-
teressados, providencie-se a cele-
bração do contrato, se necessário, 
assim como o empenhamento da 
despesa nas dotações próprias do 
orçamento vigente, e publique-se 
o presente ato na imprensa oficial, 
conforme estabelecido no mencio-
nado artigo 26, para fins de eficácia 
da RATIFICAÇÃO aqui proferida. E 
que, após, seja o presente expedien-
te devidamente autuado e arquivado.

Patrocínio/MG, 04 de outubro de 
2022.

FLORISVALDO JOSÉ DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal de 
Patrocínio

RATIFICAÇÃO DE 
DISPENSA
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